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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo versa sobre o tema da desaposentação. O objetivo principal 

é demonstrar a possibilidade da concessão de uma nova aposentadoria do 

trabalhador vinculado ao RGPS que seguiu trabalhando ou retornou ao trabalho 

depois de um determinado tempo.  

Ao longo do artigo serão abordados os principais argumentos jurídicos que 

viabilizam a concessão de um novo benefício previdenciário através da 

desaposentação. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 O presente artigo tem na sua base teórica dois autores de base. Os autores 

nos quais nos refugiamos para estabelecer a base teórica do presente artigo  foram 

Marco Aurélio Serau Junior com seu livro “Desaposentação: Novas perspectivas 

teóricas e práticas” e Fábio Zambitte Ibrahim com seu livro “Curso de Direito 

Previdenciário - 16º Edição - Ano 2011”. 

 

3 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO) 

 



 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

 

4 RESULTADOS e DISCUSSÃO  

 

 Depreende-se do trabalho realizado que é possível, com base nos 

fundamentos jurídicos, bem como nas próprias contribuições vertidas pelos 

segurados ao longo dos anos que seguiram trabalhando mesmo após a primeira 

aposentadoria , ser possível a concessão de um novo benefício. Chega-se a tal 

resultado por entender-se que existe uma fonte clara de custeio do novo benefício 

muito embora discuta-se a respeito da manutenção do equilíbrio atuarial existindo 

posições divergentes a respeito de ocorrer ou não um desequilíbrio atuarial. 

  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A Previdência social visa segurar os trabalhadores vinculados a ela, sendo 

regida por uma série de Princípios e normais os quais devem ser respeitados pela 

administração pública. Vale dizer também, que a Previdência está elencada dentro 

dos princípios fundamentais e isso implica dizer que tais princípios aplicam-se aos 

institutos de direito ligados aquela. Sendo assim, diz-se que a concessão de um 

novo benefício previdenciário - o qual visa proporcionar uma vida melhor e mais 

digna ao trabalhador - possui intima relação com a dignidade da pessoa humana e 

trata-se de um ato de Justiça Social. 
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